
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 205.331 - MG (2012/0148488-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURÍCIO CARNEIRO PONTES E OUTRO
ADVOGADO : ADALÉA HERINGER LISBOA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. ASTREINTES. REVISÃO DO 
VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7. INCIDÊNCIA.
1. É vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental, tendo em vista 
a ocorrência da preclusão como consequência de a questão não ter sido 
tratada oportunamente em sede de recurso especial.
2. A jurisprudência firmada nesta Corte é no sentido de que o quantum 
arbitrado a título de astreintes só será passível de revisão, nesta instância
excepcional, quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se 
verifica na hipótese. Dessa forma, a pretendida revisão da importância 
fixada esbarra no enunciado da Súmula 7 desta Corte, por demandar o 
vedado revolvimento de matéria fática.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 205.331 - MG (2012/0148488-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURÍCIO CARNEIRO PONTES E OUTRO
ADVOGADO : ADALÉA HERINGER LISBOA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que negou 

provimento ao agravo (CPC, art. 544), com base nos seguintes fundamentos: (a) ausência de 

violação ao art. 535 do CPC, uma vez que houve manifestação pelo acórdão estadual da questão 

relativa à necessidade de fato de terceiro para cumprimento da obrigação; (b) incidência da Súmula 

7 desta Corte, no tocante ao montante da multa cominatória (astreintes) e da exiguidade do prazo 

para cumprimento da determinação judicial.

Nas razões recursais, o agravante sustenta que a "pretensão recursal, portanto, 

passa longe de pretender reexaminar o conjunto probatório constante dos autos, versando 

exclusivamente sobre o enquadramento jurídico dado às questões, razão pela qual mostra-se 

necessária a reforma da decisão agravada, para que seja dado provimento ao Agravo" (fl. 

241).

Aduz, de outra parte, que, caso superada a questão relativa ao cabimento da multa 

por descumprimento, "o valor fixado pelo juízo a quo, merece intervenção desta E. Corte por 

mostrar-se exagerado e fora dos parâmetros razoáveis" (fl. 241).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, tem-se que a questão relativa ao cabimento da imposição da multa 

cominatória não foi objeto das razões do apelo especial, que se limitou a tratar da violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil e da pretensão de revisão do valor arbitrado. Desse modo, 

tratando-se de inovação recursal, é inviável o conhecimento da matéria.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL (LEASING). AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA 
ANTECIPADA. REQUISITOS. SÚMULA 07/STJ. VARIAÇÃO CAMBIAL. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA.
1. O agravo regimental não comporta inovação de teses recursais, 
ante a preclusão consumativa, devendo a matéria impugnada constar 
anteriormente do recurso especial.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl no REsp 402.955/MA, Terceira Turma, Rel. Min. Vasco 
Della Giustina - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS -, DJe 
de 27/8/2010, grifo nosso)

Quanto ao montante arbitrado, tem-se, conforme assentado na decisão ora 

impugnada, que o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que, em regra, é inadmissível o 

exame do valor atribuído às astreintes, tendo em vista que tal providência depende da reavaliação do 

contexto fático-probatório inserto nos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Contudo, o óbice da referida súmula pode ser afastado em hipóteses excepcionais, 

quando for verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da importância arbitrada, em flagrante 
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ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, essa excepcionalidade não 

ocorreu no caso em exame, na medida em que o arbitramento da multa diária, em trezentos reais 

(R$ 300,00) - em caso de descumprimento da determinação judicial de cancelamento de hipoteca -, 

não se mostra exorbitante nem desproporcional à obrigação imposta. Não há, portanto, falar em 

enriquecimento ilícito, consequentemente.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PROCESSUAL CIVIL - RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO - SÚMULA 284/STF - REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ.
1.- Não se pode conhecer o recurso, na parte em que trata de temas 
absolutamente estranhos à decisão agravada, tendo em vista o 
princípio da dialeticidade recursal. Incidência da Súmula 284/STF.
2.-  O artigo 461 do Código de Processo Civil autoriza o julgador a 
impor multa diária para que seja efetivada a obrigação de fazer ou 
não fazer estabelecida na decisão judicial. Precedentes.
3.- A revisão do valor da multa cominatória aplicada (astreint) 
somente é possível, em sede de recurso especial, quando o valor for 
irrisório ou exagerado, o que não ocorre no presente caso.
Precedentes.
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 259.016/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJe de 26/3/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO VALOR DA MULTA 
COMINATÓRIA INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 
7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 
356/STF.
1. A revisão do valor da multa cominatória fixada pelo Tribunal de 
origem somente é possível em sede de recurso especial quando 
evidenciado ser irrisório ou exagerado a quantia fixada. Precedentes.
2. No caso concreto, a astreinte foi fixada em valor que está de 
acordo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e 
não se mostra excessivo.
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a 
teor das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 168.744/MG, Quarta Turma, Rel. Min. Antônio Carlos 
Ferreira, DJe de 1º/2/2013)
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Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0148488-6 AREsp 205.331 / MG

Números Origem:  10024000561993  10024000561993005  10024000561993006  10024000561993007  
10024000561993008  1198832120118130000  24000561993

EM MESA JULGADO: 18/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURÍCIO CARNEIRO PONTES E OUTRO
ADVOGADO : ADALÉA HERINGER LISBOA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURÍCIO CARNEIRO PONTES E OUTRO
ADVOGADO : ADALÉA HERINGER LISBOA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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